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RESUMO: O Brasil considera a redugéo
mortalidade infantil como questéo prioritaria de
Saude Publica. Assim, varias politicas publicas
tem sido norteadoras para o alcance da atencéo
integral a salde da crianga. Nesta conjuntura,
as politicas de humanizagdo sdo instrumentos
de qualificagcdo, norteando as estratégias e
acoes de enfermagem para assisténcia a
saude infantil. Este capitulo objetivou discutir as
politicas publicas de protecéo e de humanizagéo
norteadoras das ag¢des de enfermagem, desde o
pré-natal até o acompanhamento do crescimento
e desenvolvimento da crianga. A partir dos
anos 2000, com a instituicdo do Programa de
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Humanizacao no Pré-natal e Nascimento, no ambito do Sistema Unico de Saude (SUS), os
avancos foram crescentes e, em 2003 foi criada a Politica Nacional de Humanizagéo, seguida
pela estratégia da Rede Cegonha, que assegurou as mulheres, a atengdo humanizada a
gestacéo, parto e puerpério e, as criangas, o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e
desenvolvimento saudaveis. Além da PNH e da Rede Cegonha, o Método Canguru, modelo de
assisténcia humanizada aos recém-nascidos de baixo peso e a Politica Nacional de Atencéo
Integral a Saude da Crianca, estabeleceram estratégias prioritarias para a promogéo a saude,
prevencéo de agravos, imunizacdo e acompanhamento do crescimento e desenvolvimento
infantil. Conclui-que as politicas de protecéo e de humanizagcdo podem nortear as agdes de
enfermagem, contribuindo com a vigilancia e a redugédo da morbimortalidade infantil no Brasil.
Destaca-se ainda, que no Brasil, as politicas de austeridade e a pandemia de COVID-19
impactaram de forma especial as populagbes vulneraveis, reforcando a necessidade da
manutengéo das politicas publicas de protecdo a vida e de qualificagdo da assisténcia a
saude infantil.

PALAVRAS-CHAVE: Politicas; Saude Publica; Crianga; Brasil.

COMPREHENSIVE CHILD CARE: PROTECTION AND HUMANIZATION
POLICIES THAT GUIDE NURSING CARE

ABSTRACT: Brazil considers the reduction of infant mortality as a priority issue of Public
Health. Thus, several public policies have been guiding the achievement of comprehensive
child health care. In this context, humanization policies are important instruments for qualifying
care and health, guiding nursing actions and actions for child health care. This chapter aims
to discuss, as public policies, protection and humanization that guide nursing actions from
prenatal care to monitoring the child’s growth and development. From the year 2000, important
advances were achieved with the institution of the Program for Humanization in Prenatal and
Birth, within the scope of the Unified Health System. Advances were growing with the creation
of the National Humanization Policy in 2003 and throughout years, with the adoption of Rede
Cegonha’s strategy, guaranteeing women humanized care during pregnancy, childbirth and
the puerperium, and children the right to a safe birth and healthy growth and development.
The Kangaroo Method, as an important model of perinatal care ensuring humanized care for
low birth weight newborns. In addition to strengthening health promotion actions, disease
prevention, immunization and monitoring of child growth and development, as priority actions
of the National Policy for Comprehensive Child Health Care and the National Policy for Primary
Care. It is concluded that protection and humanization policies are fundamental to guide
nursing actions and contribute to the reduction and monitoring of child morbidity and mortality
in Brazil. It is noteworthy that austerity policies and the COVID-19 pandemic experienced in
Brazil, bringing social impacts on vulnerable populations, reinforce the need to maintain public
policies to protect children’s life and health.

KEYWORDS: Policy; Public Health; Child; Brazil.

A fase atual do ordenamento juridico, denominada de protecéo integral, no que

tange as criangas e adolescentes, traduz a necessidade de garantia dos seus direitos
fundamentais de forma mais ampla possivel, dentre eles, o de garantia a satde (BRASIL,
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1990). O Estatuto da Crianga e Adolescente (ECA), lei n° 8.069/1990, editado em tal
contexto, destinou de forma inédita, um titulo especifico aos direitos fundamentais (titulo
II), atentando-se ao fato de que as criangas estdo em estagio de desenvolvimento, o que
exige uma protecéo especial da familia, do Estado e da sociedade (BRASIL, 1990; BRASIL,
2010). O ECA trouxe avancos significativos, colocando a crianga como sujeito de direitos e
com garantias fundamentais que devem ser respeitadas, especialmente no que diz respeito
a vida e a saude (BRASIL, 1990). Ap6s o ECA, as criancas passaram a gozar de amplos
direitos de protec¢éo fisica e psicoldgica, lazer e bem-estar (BRASIL, 1990).

No Brasil, as politicas publicas de atencdo a saude da crianca tém, como eixo
prioritario, a reducdo da mortalidade infantil (BRASIL, 2004a; BRASIL, 2004b; BRASIL,
2004c; BRASIL, 2004d). Nesta conjuntura, o Programa Nacional de Humanizacdo do
Pré-Natal e Nascimento (PHPN), instituida pela Portaria 569, de 1° de junho de 2000, foi
fundamental para a qualificacéo da assisténcia pré-natal e perinatal, além de ter norteado
outras estratégias que asseguraram a melhoria dos indicadores de morbimortalidade
infantil, especialmente nos seus componentes neonatal precoce (de 0 a 6 dias) e neonatal
tardio (7 a 27 dias) no Brasil (BRASIL, 2000). Além disso, o PHPN reorganizou as a¢bes
de assisténcias a saude da crianca por meio da adocao de praticas seguras, saudaveis e
reconhecidas pelos seus beneficios (BRASIL, 2000). Como resultado, a taxa de mortalidade
infantil no Brasil, reduziu de 17,2 em 2010, para 11,5 por mil nascidos vivos em 2020 (IBGE,
2020).

Além da PHPN, vale destacar a Rede Cegonha, que qualificou a assisténcia ao
pré-natal, parto e nascimento, garantindo a gestante o acesso aos exames pré-natal
de risco habitual e de alto risco, prevencdo e tratamento das infecgdes sexualmente
transmissiveis (IST), dentre elas, o Virus da Imunodeficiéncia Humana (HIV), Sindrome
da Imunodeficiéncia Adquirida (Aids) e as hepatites (BRASIL, 2011). Além das IST, a Rede
Cegonha prevé o transporte, a garantia de referéncia e de acesso da gestante a todos os
niveis de atencdo a saude (BRASIL, 2011).

Estas estratégias, que compde os eixos norteadores da Rede Cegonha, tém o
objetivo de qualificar a assisténcia pré-natal e reduzir a taxa de mortalidade infantil,
especialmente a neonatal precoce e a neonatal tardia, por concentrarem a maior propor¢éo
de o6bitos infantis (BRASIL, 2011b). Em 2010, no Brasil, o periodo neonatal concentrou 69%
dos 6bitos infantis, sendo as principais causas de 6bitos no periodo, a prematuridade, o
baixo peso (especialmente no primeiro dia de vida), asfixia e infecgdes perinatais (BRASIL,
2011b). A maioria dos 6bitos infantis que ocorrem no periodo neonatal poderia ser evitada
a partir da assisténcia adequada ao pré-natal, parto e ao RN nas primeiras horas de vida
(BRASIL, 2011a).

Neste contexto, a Rede Cegonha, além de qualificar a assisténcia pré-natal a partir
da adocgéao de estratégias humanizadas, resolutivas e que garantem o acesso das gestantes
a rede materna e infantil de forma segura, garante também a assisténcia adequada ao
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nascimento e assisténcia ao recém-nascido (RN) nas primeiras horas de vida (BRASIL,
2011a). Durante o pré-natal, desde a primeira consulta da gestante na Atencdo Basica
(BRASIL, 2004¢e; ZAMPIERI; ERDMANN, 2010), o enfermeiro devera acolher e estabelecer
com a gestante, um canal de comunicacgéo efetivo, adotando o vocabulario adequado ao
entendimento e ao grau de instrucdo da gestante, oportunizando-a expor suas queixas,
anseios e expectativas (BRASIL, 2005). Além do pré-natal individual, os grupos de
gestantes, por exemplo, aplicam o principio da participagcéo coletiva na producao da saude
e podem ser adotados pelo enfermeiro como estratégia de acdo educativa (ALVES et al.;
2019). Ainda no contexto da Atencdo Basica, o enfermeiro podera identificar e estabelecer
estratégias de busca ativa, no territorio de abrangéncia do Centro de Salde, daquelas
gestantes que descontinuaram o acompanhamento pré-natal. Além desta vigilancia, o
enfermeiro podera estabelecer indicadores, dentre eles, a porcentagem de gestantes com
todo os exames preconizados e a porcentagem de gestantes que iniciaram o pré-natal antes
da 12° semana de gestacéo (BRASIL, 2011). Estes indicadores podem ser acompanhados
no contexto da AB e, por meio deles, o enfermeiro pode estabelecer as estratégias mais
adequadas para a melhoria dos indicadores de qualidade do pré-natal (BRASIL, 2011).

A Rede Cegonha prevé, ainda, a assisténcia adequada ao nascimento e assisténcia
ao recém-nascido (RN) nas primeiras horas de vida (BRASIL, 2011). Para o RN a termo,
com ritmo respiratério normal, tdnus normal e sem liquido meconial, sdo recomendadas
acoes humanizadas conforme a Portaria 371, de 7 de maio de 2014, que institui diretrizes
para a organizacdo da atencdo integral e humanizada ao recém-nascido (RN) no SUS
(BRASIL, 2014). Logo ap6s o nascimento, o enfermeiro devera posicionar o RN de brugos,
com a pele do RN em contato com a pele do térax ou abdome da méae (BRASIL, 2014).
Essa pratica apresenta inUmeros beneficios, dentre eles, promove o contraste térmico e a
adaptacdo do RN ao ambiente extra uterino, favorece o vinculo afetivo entre a mae e o RN,
além de estimular a amamentagéo na primeira hora de vida do RN (BRASIL, 2014).

Além do contato pele a pele, o enfermeiro podera assegurar a amamentacgéo,
garantindo a permanéncia da mae com o RN no Alojamento Conjunto (AC) das maternidades
ou Casas de Partos, conforme a Portaria 1016, de 6 de agosto de 1993, que estabelece
as normas basicas para implantagdo do Sistema de Alojamento Conjunto (BRASIL, 1993).
Ademais, sendo o incentivo a amamentacdo uma das estratégias prioritarias da PHPN e,
também, da Rede Cegonha (BRASIL, 2000). A amamentacgéo, a longo prazo, previne as
infeccbes, especialmente as infecgdes do trato respiratorio inferior, sendo esta a principal
causa de 6bito infantil p6s-neonatal no Brasil, no periodo de 1990 a 2015 (FRANCA et al.,
2017). Portanto, é fundamental que o enfermeiro encoraje e ofereca suporte emocional
a mulher, encorajando a manutencdo da amamentacdo em livre demanda e de forma
exclusiva, até o sexto més de vida do bebé (BRASIL, 2013).

A partir do sexto més de vida da crianga, o enfermeiro podera orientar a

introducao progressiva de alimentos saudaveis, sendo a amamentagcédo mantida, de forma
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complementar, até os dois anos de vida da crianga, conforme orienta a Estratégia Amamento
e Alimento Brasil (BRASIL, 2013). Nesta estratégia, o enfermeiro poderéa atuar como tutor,
desenvolvendo e acompanhando as oficinas de aleitamento materno na Atengéo Basica,
divulgando e qualificando as equipes da Estratégia Saude da Familia quanto ao beneficio
da amamentagédo (BRASIL, 2013).

Vale destacar, além da assisténcia adequada ao nascimento e ao recém-nascido
(RN) nas primeiras horas de vida, a Rede Cegonha prevé a assisténcia humanizada ao RN
grave (BRASIL, 2011a). Considerando que, ao nascimento, um em cada dez RN necessita
de ventilagcéo por presséao positiva para iniciarem ou manterem os movimentos respiratérios,
sendo a asfixia a segunda principal causa de 6bito no periodo neonatal precoce no periodo
de 2000 a 2010 no Brasil, € fundamental que o enfermeiro recrute tanto recursos materiais
quanto técnico-cientifico, para a atencdo ao RN que se encontre nessa situagao (BRASIL,
2011a). Neste contexto, a atencédo de enfermagem ao RN grave ou potencialmente grave
deve ser realizada conforme estabelece a Portaria 371, de 7 de maio de 2014 (BRASIL,
2014) e a garantia da continuidade do cuidado em Unidade Terapia Intensiva Neonatal
conforme prevé a Portaria 930, de 10 de maio de 2012, que define a organizagdo para
Atencao Integral e Humanizada ao RN e os critérios para classificagdo e habilitacdo dos
leitos de Unidades de Terapia Intensiva Neonatal (UTINeo) (BRASIL, 2012b).

Assim como o RN grave ou potencialmente grave, o RN baixo peso também precisa
de assisténcia de qualidade e humanizada, conforme prevé a Portaria 1683, de 12 de
julho de 2007, que estabeleceu, no ambito dos SUS, o Método Canguru (BRASIL, 2007).
O método Canguru € um modelo de assisténcia que tem como principal objetivo garantir
a atengcdo humanizada ao RN baixo peso e a sua familia (BRASIL, 2013). A atencéo de
enfermagem ao RN baixo peso visa, principalmente, reduzir o tempo de separagéo entre
a mée e o RN, promover o aleitamento materno e o fortalecimento do vinculo mée e o RN,
reduzindo tanto, o tempo de internacdo do RN quanto as infec¢bes; Além disso, o Método
Canguru propde estratégias para a redugao do stress, da dor, além de favorecer o controle
térmico do RN (BRASIL, 2013).

Para que a atencdo de enfermagem ao RN baixo peso seja efetiva é necessario
que o enfermeiro, juntamente com a equipe multiprofissional da Unidade de Terapia
neonatal (UTI Neo), estabeleca rotinas e protocolos que assegurem o livre acesso dos pais,
incentivando-os a participarem da rotina desenvolvidas com o RN (GAiVA; SCOCI; SILVAN,
2005). Além disso, o enfermeiro poderd desenvolver estratégias de atencdo humanizada
que assegurem o adequado desenvolvimento neuropsicomotor e psicognitivo do RN,
reduzindo o stress, a dor e o tempo de separagdo da mae (BRASIL, 2013). O controle
da iluminosidade, a reducdo dos ruidos, a nutricdo dos estimulos taticos em horarios
pré-definidos, assegurando a realizagcdo de procedimentos em determinados horarios,
a fim de assegurar o horario de sono e repouso do RN, e a adogcédo de estratégias nédo
farmacolégicas para o conforto do RN como a contencéo facilitada e solugéo glicosada,
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sdo exemplos de estratégias humanizadas de assisténcias ao RN que asseguram o seu
adequado desenvolvimento (BRASIL, 2013).

Em todas as etapas do Método Canguru, o enfermeiro podera auxiliar a mée ou o
familiar a manterem o RN na posi¢do canguru (BRASIL, 2017). Para isso, o enfermeiro
podera recorrer a rede de apoio da familia, como amigos e outras mées, a fim de assegurar
que o RN permaneca o maior tempo possivel na posicdo Canguru No ambulatério, ap6s
a alta do RN, o enfermeiro devera dar continuidade a atengdo humanizada ao binémio
mae-bebé, avaliando o desenvolvimento psicomotor, psicoafetivo, acompanhamento
do crescimento e desenvolvimento, orientagcdo quanto ao aleitamento materno, além de
orientar a¢des de prevencédo a saude e promocéo de agravos (BRASIL, 2017).

A atencdo integral a saidde do RN termo, baixo peso ou que tenha recebido
assisténcia em UTINeo, devera ser mantido e assegurado, mesmo ap0s a alta hospitalar.
A continuidade da assisténcia na Atencéo Basica é fundamental para a vinculacdo do RN
e da familia a sua equipe de referéncia, responséavel pelo desenvolvimento de ac¢des de
promocéao a salde, prevencgao de agravos, imunizagdo e acompanhamento do crescimento
e desenvolvimento da crian¢a, sendo essas, ac¢des prioritarias da Politica Nacional de
Atencéo Integral a Saude da Crianga e da Rede Cegonha (BRASIL, 2015a). Além disso, &
fundamental que o enfermeiro considere as condi¢des de vida e o contexto familiar desta
crianga ao tracar estratégias de cuidado no contexto da Atencdo Basica. Fatores como
a desnutricdo, diarreia e auséncia de aleitamento materno exclusivo, associados aos
determinantes sociais, como renda familiar, falta de saneamento bésico, baixa escolaridade,
acesso e assisténcia nos servigcos de saude, podem comprometer a assisténcia a crianca
e a sua familia, tornando-as vulneraveis aos agravos que comprometem o seu pleno
desenvolvimento (ALVES; COELHO, 2021).

Neste sentido, considerando o contexto social e familiar, & imprescindivel que o
enfermeiro oriente e apoie a familia na formacgé&o de parcerias com associagbes comunitarias,
movimentos sociais e na integracdo aos conselhos locais de salde, a fim de reivindicarem
o direito constitucional a saiude em todas as instancias. Ademais, o enfermeiro devera
elaborar estratégias de cuidado e plano terapéuticos que consideram os recursos e 0s
equipamentos do territério da familia (BRASIL, 2009).

Conclui-se que, para que a atengéo a saude da crianga seja humanizada garantindo
a melhoria das taxas de morbimortalidade infantil, sdo necessarias acdes que qualifiquem
a assisténcia ao pré-natal, parto, nascimento, e assisténcia ao RN nas primeiras horas
de vida. Ademais, o Brasil, tem alcancado as metas dos objetivos de desenvolvimento
do milénio (ODM) de redugdo de mortalidade na infancia desde 2010 (MARINHO et al.,
2020). Contudo, desafios vivenciados como cortes de gastos publicos com as politicas de
austeridade (MARINHO et al., 2020), paralelamente ao contexto da pandemia de COVID-19
e seus impactos sociais em populagbes vulneraveis (MATTA et al., 2020), reforcam na
necessidade da manutencéo das politicas publicas de protecéo a vida e da saude infantil
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(MARINHO et al., 2020).
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